2.4 – Organização Curricular: conceito, limites, possibilidades.
No texto, Currículo, conhecimento e cultura, Moreira e Candau (2006) apresentam diversas definições atribuídas a currículo, a partir da concepção de cultura como prática social, ou seja, como algo que, em vez de apresentar significados intrínsecos, como ocorre, por exemplo, com as manifestações artísticas, a cultura expressa significados atribuídos a partir da linguagem. Em poucas palavras, essa concepção é assim definida: conjunto de práticas significantes (idem, p. 95). Uma vez delimitada a idéia sobre cultura, os autores definem currículo como:
Conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais. O currículo é, por conseqüência, um dispositivo de grande efeito no processo de construção da identidade do (a) estudante (p. 95).
Nesse sentido, a fonte em que residem os conhecimentos escolares são as práticas socialmente construídas. Segundo os autores, estas práticas constituem-se em ‘âmbitos de referência dos currículos’que correspondem:
a) às instituições produtoras do conhecimento científico (universidades e centros de pesquisa); (b) ao mundo do trabalho; (c) aos desenvolvimentos tecnológicos; (d) às atividades desportivas e corporais; (e) à produção artística; (f) ao campo da saúde; (g) às formas diversas de exercício da cidadania; (h) aos movimentos sociais. 
Daí entenderem que toda política curricular é uma política cultural, pois o currículo é fruto de uma seleção e produção de saberes: campo conflituoso de produção de cultura, de embate entre pessoas concretas, concepções de conhecimento e aprendizagem, formas de imaginar e perceber o mundo. Assim, as políticas curriculares não se resumem apenas a propostas e práticas enquanto documentos escritos, mas incluem os processos de planejamento, vivenciados e reconstruídos em múltiplos espaços e por múltiplas singularidades no corpo social da educação. Para Lopes (2004, p.112), mesmo sendo produções para além das instâncias governamentais, não significa desconsiderar o poder privilegiado que a esfera governamental possui na produção de sentidos nas políticas, pois as práticas e propostas desenvolvidas nas escolas também são produtoras de sentidos para as políticas curriculares. 
Os efeitos das políticas curriculares, no contexto da prática, são condicionados por questões institucionais e disciplinares que, por sua vez, têm diferentes histórias, concepções pedagógicas e formas de organização, expressas em diferentes publicações. As políticas estão sempre em processo de vir a ser, sendo múltiplas as leituras possíveis de serem realizadas por múltiplos leitores, em um constante processo de interpretação das interpretações. 
As fronteiras são demarcadas quando se admite tão somente a idéia de currículo formal. Mas as reflexões teóricas sobre currículo têm como referência os princípios educacionais garantidos à educação formal. Estes estão orientados pela  liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o conhecimento científico, além do pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, assim como a valorização da experiência extra-escolar, e a vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
Pode-se, então, traduzir, em síntese, que currículo é o conjunto de práticas que proporcionam a produção, a circulação e o consumo de significados no espaço social e que contribuem, intensamente, para a construção de identidades sociais e culturais. Tendo como base o teor do artigo 27 da LDBEN, pode-se entender que o processo didático em que se realizam as aprendizagens fundamenta-se na diretriz que assim delimita o conhecimento para o conjunto de atividades:
Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática; II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; III - orientação para o trabalho;  IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais.  
Desse modo, os valores sociais, bem como os direitos e deveres sociais dos cidadãos relacionam-se com o bem comum e com a ordem democrática. Estes são conceitos que requerem a atenção da comunidade escolar para efeito de organização curricular, cuja discussão tem como alvo e motivação a temática da construção de identidades sociais e culturais. A problematização sobre essa temática contribui para que se possa compreender, coletivamente, que educação cidadã consiste na interação entre os sujeitos, preparando-os, por meio das atividades desenvolvidas na escola, individualmente e em equipe, para se tornarem aptos a contribuir para a construção de uma sociedade mais solidária, em que se exerça a liberdade, a autonomia e a responsabilidade. Nessa perspectiva, cabe à instituição escolar compreender como o conhecimento é produzido e socialmente valorizado e como deve ela responder a isso. É nesse sentido que as instâncias gestoras devem se fortalecer instaurando um processo participativo organizado formalmente, por meio de colegiados, da organização estudantil e dos movimentos sociais. 
A escola de educação básica é espaço coletivo de convívio, onde são privilegiadas trocas, acolhimento e aconchego para garantir o bem-estar de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacionamento entre si e com as demais pessoas. É uma instância em que se aprende a valorizar a riqueza das raízes culturais próprias das diferentes regiões do país que, juntas, formam a Nação. Essa perspectiva supõe a superação do rito escolar, desde a organização curricular até os critérios que orientam a organização do calendário escolar, a distribuição da carga horária do professor, os encontros pedagógicos para planejamento e interlocução das experiências dos professores, a avaliação da aprendizagem, a concepção que orienta as ações pedagógicas em sua multidimensionalidade, relação vida-teoria-vida, sujeitos-conhecimento-saberes-gestão, face às necessidades e aos desejos dos sujeitos participantes do espaço social em que se situam. Nela se ressignifica e recria a cultura herdada, reconstruindo as identidades culturais, instituindo vivência, re-vivência e con-vivênvia sócio-política e sócio-afetiva.
Cabe, pois, à escola, diante dessa sua natureza, assumir diferentes papéis, no exercício da sua missão essencial, que é a de preparar cidadãos plenos. A educação destina-se a múltiplos sujeitos e tem como objetivo a troca de saberes[footnoteRef:2], a socialização e o confronto do conhecimento, segundo diferentes abordagens, exercidas por pessoas de diferentes condições físicas, sensoriais e sócio-emocionais, classes sociais, crenças, etnias, gêneros, origens, contextos sócio-culturais, e da cidade, do campo e de aldeia.  Por isso, é preciso fazer da escola a instituição acolhedora, inclusiva, mesmo sabendo que essa possa parecer a alguns uma opção transgressora, porque rompe com a ilusão da homogeneidade e provoca, quase sempre, uma espécie de crise de identidade institucional. [2:  O conceito de saber é adotado aqui se referindo ao conjunto de experiências culturais, senso comum, comportamentos, valores, atitudes, em outras palavras, todo o conhecimento adquirido pelo estudante nas suas relações com a família e com a sociedade em movimento.] 

A escola é também espaço em que se abrigam desencontros de expectativas, mas também acordos solidários, norteados por princípios e valores educativos pactuados por meio do projeto político-pedagógico concebido e aprovado pela comunidade educativa e pelas demandas dos movimentos sociais. 
Por outro lado, enquanto a escola se prende às características de metodologias tradicionais - relação ensino e aprendizagem como ações concebidas separadamente - as características de seus alunos requerem outros processos e procedimentos, em que aprender, ensinar, pesquisar, investigar, avaliar ocorrem de modo indissociável. Os estudantes aprendem a receber informação com rapidez, gostam do processo-paralelo e multi-task, preferem fazer seus gráficos antes de ler o texto, entre outras características, os docentes creem que acompanham a era digital apenas porque digitam e imprimem textos, têm e-mail, não percebendo que os estudantes nasceram na era digital.
 O professor aprende a linguagem digital passo a passo e ainda não mergulhou na lógica própria desse mundo, enquanto os seus alunos já nasceram nele. Estes podem aprender enquanto assistem TV, escutam música e, por conseqüência, como nativos digitais, consideram as aulas fundamentadas nos métodos tradicionais (quadro de giz, livros etc.) monótonas e pouco interessantes. Trata-se de duas maneiras distintas de mover o raciocínio lógico, com distância entre os dois mundos – o da escola/profissionais da educação e o dos alunos - que não se reconhecem, pois seus esquemas lógicos funcionam de modo diferente. 
 Essa distância necessita ser superada, mediante aproximação dos recursos tecnológicos de informação e comunicação, como os privilegiados pelos programas da educação a distância, nos cursos e programas de formação de profissionais da educação, estimulando a criação de novos métodos didático-pedagógicos, para que tais recursos e métodos sejam inseridos no cotidiano escolar. 
Tendo em vista a amplitude do papel sócio-educativo atribuído ao conjunto orgânico da educação básica, cabe aos sistemas educacionais, em geral, definir o programa de escolas de tempo parcial diurno (matutino e/ou vespertino), tempo parcial noturno e tempo integral (turno e contra-turno ou turno único com jornada escolar de 7 horas, no mínimo, (Decreto 7083/2010 Programa Mais Educação) , o que requer outra e diversa organização e gestão do trabalho pedagógico, contemplando as diferentes redes de ensino, a partir do pressuposto de que compete a todas elas o desenvolvimento integral de suas demandas, numa tentativa de superação das desigualdades de natureza sócio-cultural, sócio-econômica e outras. 
Há alguns anos, tem-se constatado a necessidade de a criança, o adolescente e o jovem, particularmente aqueles das classes sociais trabalhadoras, permanecerem mais tempo na escola. Tem-se defendido que o aluno poderia beneficiar-se da ampliação da jornada escolar, em único ou diferentes espaços educativos. Assim, um programa prevendo a permanência do estudante em espaços educativos e que busque a qualidade do ensino/aprendizagem, liga-se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolarização quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.
No projeto nacional de educação, tanto a escola de tempo integral quanto a de tempo parcial, diante da sua responsabilidade educativa, social e legal, assumem a aprendizagem compreendendo-a como ação coletiva conectada com a vida, as necessidades, possibilidades e interesses das crianças, dos jovens e dos adultos. O direito de aprender é, portanto, intrínseco ao direito à dignidade humana, à liberdade, à inserção social, ao acesso aos bens sociais, artísticos e culturais, significando direito à saúde em todas as suas implicações, ao lazer, ao esporte, ao respeito, à integração familiar e comunitária. 
Conforme o artigo 34 da LDBEN, o ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola, até que venha a ser ministrado em tempo integral (§ 2º). Esta disposição, obviamente, só é factível para os cursos do período diurno, tanto é que o § 1º ressalva os casos do ensino noturno.
Os cursos em tempo parcial noturno, na sua maioria, são de educação de jovens e adultos (EJA) destinados, mormente, a alunos trabalhadores, com maior maturidade e experiência de vida. São poucos, porém, os cursos regulares noturnos destinados a adolescentes e jovens de 15 a 18 anos ou pouco mais, os quais são compelidos ao estudo nesse turno por motivos de defasagem escolar e/ou de inadaptação aos métodos adotados e ao convívio com colegas de idades menores. A regra tem sido induzi-los a cursos de EJA, quando o necessário são cursos regulares, com programas adequados à sua faixa etária, como, aliás, é claramente prescrito no inciso VI do artigo 4º da LDBEN: oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando.
Em todos os cursos da educação básica, a organização do tempo curricular não pode prever apenas as aulas das várias disciplinas, mas deve ser aberto, contextualizado e construído em função das peculiaridades de seu meio e das características próprias dos seus alunos. Deve, portanto, incluir não só os componentes centrais obrigatórios previstos na legislação e nas normas educacionais, mas também, conforme cada projeto escolar que deve estabelecer, incluir componentes flexíveis e variáveis que possibilitem percursos formativos que atendam aos inúmeros interesses e necessidade dos alunos. 
Quanto à concepção e organização do espaço curricular e físico, este se imbrica e se alarga, por incluir ao desenvolvimento curricular ambientes físicos e didático-pedagógico e equipamentos que não se reduzem às salas de aula da escola, incluindo os espaços de outras instituições e os sócio-culturais e esportivo-recreativos do entorno, da cidade e mesmo da região.
Essa ampliação e diversificação dos tempos e espaços curriculares pressupõe profissionais da educação dispostos a inventar e construir essa escola, numa responsabilidade compartilhada com as demais autoridades que respondem pela gestão dos órgãos do poder público, na busca de parcerias possíveis e necessárias, até porque educar é responsabilidade da família, do Estado e da sociedade.
A escola de qualidade social adota como centralidade: a colaboração, o aluno e a aprendizagem, o que pressupõe, sem dúvida, atendimento a requisitos tais como:
a) prévia discussão sobre este tema, revendo inclusive a concepção quanto aos diferentes espaços e tempos educativos, abrangendo outros espaços sociais (na escola e fora dela);
b) inclusão dos alunos com deficiência e  atendimento educacional especializado; atendimento às diferenças,   ao interculturalismo 
c) foco do projeto político-pedagógico, no gostar de aprender, e na avaliação da aprendizagem como instrumento de continua progressão dos alunos;
d) infra-estrutura entendida como espaço formativo e com efetiva disponibilidade de tempos para utilização;
e) organização do currículo e do trabalho pedagógico;
f) preparação dos profissionais da educação, inclusive dos gestores, visando à qualidade social da educação;
g) integração dos profissionais da educação (gestores, professores, especialistas, técnicos, monitores e outros), bem como dos alunos, das famílias, e de membros interessados e atuantes da comunidade;
h) duração do tempo de trabalho do professor no conjunto das atividades curriculares;
i) remuneração dos professores compatível com a carga horária de seu trabalho efetivo;
j) busca de parceria com órgãos tais como os de assistência social e desenvolvimento humano, cidadania, ciência e tecnologia, esporte, turismo, cultura e arte, saúde, e meio ambiente;
k) acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, no mobiliário, equipamentos e transportes.
A escola precisa, então, acolher diferentes saberes, diferentes manifestações culturais e diferentes óticas, empenhar-se para se constituir, ao mesmo tempo, em um espaço de heterogeneidade e pluralidade, situada na diversidade em movimento, no processo tornado possível por meio de relações intersubjetivas, fundamentada no princípio emancipador. Cabe, nesse sentido, às escolas desempenhar o papel sócio-educativo, artístico, cultural, ambiental, fundamentadas no pressuposto do respeito e da valorização das diferenças, entre outras, de gênero, etnia, origem, manifestação cultural, que dão sentido às ações educativas, enriquecendo-as, visando à superação das desigualdades de natureza sócio-cultural e sócio-econômica.
2.4.1. Formas para a organização curricular
Na organização e gestão do currículo, as abordagens disciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar requerem a atenção criteriosa da instituição escolar, porque revelam a visão de mundo que orienta as práticas pedagógicas dos educadores e organizam o trabalho do educando. Perpassam todos os aspectos da organização escolar, desde o planejamento do trabalho pedagógico, a gestão administrativo-acadêmica, até a organização do tempo e do espaço físico e a seleção, disposição e utilização dos equipamentos e mobiliário da instituição, ou seja, todo o conjunto das atividades que se realizam no espaço escolar, em seus diferentes âmbitos. As abordagens multidisciplinar, pluridisciplinar e interdisciplinar fundamentam-se nas mesmas bases, que são as disciplinas, ou seja, o recorte do conhecimento. [footnoteRef:3]  [3:  Conforme nota constante do Parecer CNE/CP nº 11/2009, que apreciou proposta do MEC de experiência curricular inovadora do Ensino Médio, “Quanto ao entendimento do termo “disciplina”, este Conselho, pelo Parecer CNE/CEB nº 38/2006, que tratou da inclusão obrigatória da Filosofia e da Sociologia no currículo do Ensino Médio, já havia assinalado a diversidade de termos correlatos utilizados pela LDB. São empregados, concorrentemente e sem rigor conceitual, os termos disciplina, estudo, conhecimento, ensino, matéria, conteúdo curricular, componente curricular. O referido Parecer havia retomado outro, o CNE/CEB nº 5/97 (que tratou de Proposta de Regulamentação da Lei nº 9.394/96),que, indiretamente, unificou aqueles termos, adotando a expressão componente curricular. Considerando outros (Pareceres CNE/CEB nº 16/2001 e CNE/CEB nº 22/2003), o Parecer CNE/CEB nº 38/2006 assinalou que não há, na LDB, relação direta entre obrigatoriedade e formato ou modalidade do componente curricular (seja chamado de estudo, conhecimento, ensino, matéria, conteúdo, componente ou disciplina). Ademais, indicou que, quanto ao formato de disciplina, não há sua obrigatoriedade para nenhum componente curricular, seja da Base Nacional Comum, seja da Parte Diversificada. As escolas têm garantida a autonomia quanto à sua concepção pedagógica e para a formulação de sua correspondente proposta curricular, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar, dando-lhe o formato que julgarem compatível com a sua proposta de trabalho”.] 

Para Basarab Nicolescu (p. 14), em seu artigo Um novo tipo de conhecimento: transdisciplinaridade, a disciplinaridade, a pluridisciplinaridade, a transdisciplinaridade e a interdisciplinaridade são as quatro flechas de um único e mesmo arco: o do conhecimento. 
Enquanto a multidisciplinaridade expressa frações do conhecimento e o hierarquiza, o estudo pluridisciplinar estuda um objeto de uma disciplina pelo ângulo de várias outras ao mesmo tempo. Segundo Nicolescu, a pesquisa pluridisciplinar traz algo a mais a uma disciplina, mas restringe-se a ela, está a serviço dela.
A transdisciplinaridade refere-se ao conhecimento próprio da disciplina, mas está para além dela. O conhecimento situa-se na disciplina, nas diferentes disciplinas e além delas, tanto no espaço quanto no tempo. Busca a unidade do conhecimento na relação entre a parte e o todo, entre o todo e a parte. Adota atitude de abertura sobre as culturas do presente e do passado, uma assimilação da cultura e da arte. O desenvolvimento da capacidade de articular diferentes referências de dimensões da pessoa humana e do mundo é fundamento básico da transdisciplinaridade. De acordo com Nicolescu (p. 15), para os adeptos da transdisciplinaridade, o pensamento clássico é o seu campo de aplicação, por isso é complementar à pesquisa pluri e interdisciplinar. 
A interdisciplinaridade pressupõe a transferência de métodos de uma disciplina para outra. Ultrapassa-as, mas sua finalidade inscreve-se no estudo disciplinar. Pela abordagem interdisciplinar ocorre a transversalidade do conhecimento constitutivo de diferentes disciplinas, por meio da ação didático-pedagógica mediada pela pedagogia dos projetos temáticos. Estes facilitam a organização coletiva e cooperativa do trabalho pedagógico, embora sejam ainda recursos que vêm sendo utilizados de modo restrito e, às vezes, equivocados. A interdisciplinaridade é, portanto, entendida aqui como abordagem teórico-metodológica em que a ênfase incide sobre o trabalho de integração das diferentes áreas do conhecimento, um real trabalho de cooperação e troca, aberto ao diálogo e ao planejamento (Nogueira, 2001, p. 27). Essa orientação deve ser enriquecida, por meio de proposta temática trabalhada transversalmente ou em redes de conhecimento e de aprendizagem, e expressa-se por meio de uma atitude que pressupõe planejamento sistemático e integrado e disposição para o diálogo. [footnoteRef:4]  [4:  As vigentes Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 3/98, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 15/98), destacam em especial a interdisciplinaridade, assumindo o princípio de que “todo conhecimento mantém um diálogo permanente com outros conhecimentos”, e que “o ensino deve ir além da descrição e constituir nos alunos a capacidade de analisar, explicar, prever e intervir, objetivos que são mais facilmente alcançáveis se as disciplinas, integradas em áreas de conhecimento, puderem contribuir, cada uma com sua especificidade, para o estudo comum de problemas concretos, ou para o desenvolvimento de projetos de investigação e/ou de ação”. Enfatizam que o currículo deve ter tratamento metodológico que evidencie a interdisciplinaridade e a contextualização.

] 

A transversalidade é o instrumento para realçar temas entendidos como pertinentes e relevantes, portanto, indispensáveis à formação "plena" do cidadão, à complementação e ao enriquecimento da base nacional comum, razão pela qual chegou a conquistar tempo e espaço de alguns componentes curriculares contemplados em matriz curricular. Assim, nesta abordagem, a gestão do conhecimento parte do pressuposto de que os sujeitos são agentes da arte de problematizar e interrogar, e buscam procedimentos interdisciplinares capazes de acender a chama do diálogo entre diferentes sujeitos, ciências e temas. A prática interdisciplinar é, portanto, uma abordagem que facilita o exercício da transversalidade, constituindo-se em caminhos facilitadores da integração do processo formativo dos estudantes, pois ainda permitem a sua participação na escolha dos temas prioritários. Desse ponto de vista, a interdisciplinaridade e o exercício da transversalidade ou do trabalho pedagógico centrado em eixos temáticos, organizados em redes de conhecimento, contribuem para que a escola dê conta de tornar os seus sujeitos conscientes de seus direitos, deveres e da possibilidade de se tornarem aptos a aprenderem a criar novos direitos, coletivamente. De qualquer forma, esse percurso é promovido a partir da seleção de temas recomendados para serem abordados ao longo do desenvolvimento de componentes curriculares com os quais guardam intensa ou relativa relação temática, em função de prescrição definida pelos órgãos do sistema educativo ou pela comunidade educacional, respeitadas as características próprias da etapa da educação básica que a justifica. 
Conceber a gestão do conhecimento escolar enriquecida pela adoção de temas a serem tratados sob a perspectiva transversal exige da comunidade educativa clareza quanto aos princípios e às finalidades da educação, além de conhecimento da realidade contextual, em que as escolas - representadas por todos os seus sujeitos e a sociedade, se acham inseridas. Para isso, o planejamento das ações pedagógicas pactuadas, de modo sistemático e integrado, é pré-requisito indispensável à organicidade, seqüencialidade e articulação da totalidade das aprendizagens perspectivadas, o que requer a participação de todos. Parte-se, pois, do pressuposto de que, para ser tratada transversalmente, a temática atravessa, estabelece elos, enriquece, complementa temas e/ou atividades tratadas por disciplinas, eixos ou áreas do conhecimento. [footnoteRef:5]  [5:  Para concretização da interdisciplinaridade, as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (Resolução CNE/CEB nº 3/98, e Parecer CNE/CEB nº 15/98), prescrevem a organização do currículo em áreas de conhecimento e uso das várias possibilidades pedagógicas de organização, inclusive espaciais e temporais, e diversificação de programas ou tipos de estudo disponíveis, estimulando alternativas, de acordo com as características do alunado e as demandas do meio social, admitidas as opções feitas pelos próprios alunos. 
As áreas indicadas são: Linguagens, Códigos e suas Tecnologias; Ciências da Natureza, Matemática e suas Tecnologias; e Ciências Humanas e suas Tecnologias.
Vale lembrar que, diferentemente da maioria das escolas e das redes de ensino, as provas do ENEM e do ENCCEJA são concebidas e organizadas de forma interdisciplinar e contextualizada, percorrendo transversalmente as áreas de conhecimento consagradas nas Diretrizes, apenas alterando-as para quatro, com o desdobramento da Matemática e das Ciências da Natureza.] 

Nessa perspectiva, cada sistema pode conferir à comunidade escolar autonomia para seleção dos temas e delimitação dos espaços curriculares a eles destinados, bem como a forma de tratamento que será conferido à transversalidade. Para que sejam implantadas com sucesso, é fundamental que as ações interdisciplinares sejam previstas no projeto político-pedagógico, mediante pacto estabelecido entre os profissionais da educação, responsabilizando-se pela concepção e implantação do projeto interdisciplinar na escola, planejando, avaliando as etapas programadas e replanejando-as, ou seja, reorientando o trabalho de todos, em estreito laço com as famílias, a comunidade, os órgãos responsáveis pela observância do disposto, principalmente, no ECA. 
Retomando os pontos referentes ao trabalho pedagógico centrado em eixos temáticos, incluídos em matriz curricular e em redes de conhecimento, convém explicitar estes conceitos.
Com a implantação e implementação da LDBEN, a expressão “matriz” foi adotada formalmente pelos diferentes sistemas educativos, mas ainda não conseguiu provocar ampla e aprofundada discussão pela comunidade educacional. O que se pode constatar é que a matriz foi entendida e assumida carregando as mesmas características da “grade”. Em sua historia esta recebeu conceitos a partir dos quais não se pode considerar que matriz e grade sejam sinônimas. Mas o que é matriz? E como deve ser entendida a expressão “curricular”, se forem consideradas as orientações para a educação nacional, pelos atos legais vigentes? Se o termo matriz for concebido tendo como referência ao discurso das ciências econômicas, pode ser apreendida como correlata de grade. Se for considerada a partir de sua origem etimológica, será entendida como útero (lugar onde o feto de desenvolve), ou seja, lugar onde algo é concebido, gerado e/ou criado (como a pepita vinda da matriz) ou, segundo Antônio Houaiss (2001, p. 1870), aquilo que é fonte ou origem, ou ainda, segundo o mesmo autor, a casa paterna ou materna, espaço de referência dos filhos, mesmo após casados. Admitindo a acepção de matriz como lugar onde algo é concebido, gerado ou criado ou como aquilo que é fonte ou origem, não se admite equivalência de sentido, menos ainda como desenho simbólico ou instrumental da matriz curricular com o mesmo formato e emprego atribuído historicamente à grade curricular. A matriz curricular deve, portanto, ser entendida como algo que funciona assegurando movimento, dinamismo, vida curricular e educacional na sua multidimensionalidade, de tal modo que os diferentes campos do conhecimento possam se coadunar com o conjunto de atividades educativas e instigar, estimular o despertar de necessidades e desejos nos sujeitos que dão vida à escola como um todo. A matriz curricular constitui-se no espaço em que se delimita o conhecimento, e representa, além de alternativa operacional que subsidia a gestão de determinado currículo escolar, subsídio para a gestão da escola (organização do tempo e espaço curricular; distribuição e controle da carga horária docente) e primeiro passo para a conquista de outra forma de gestão do conhecimento pelos sujeitos que dão vida ao cotidiano escolar, traduzida como gestão centrada na abordagem interdisciplinar. Neste sentido, a matriz curricular deve se organizar por “eixos temáticos”, mediante interlocução entre os diferentes campos do conhecimento, a partir dos quais se possa preparar o aluno para a cidadania plena, tendo como centro das atividades educativas a formação comum que lhe assegure condições de progresso no trabalho e em estudos posteriores, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana e planetária. 
Para a definição de eixos temáticos norteadores da organização e desenvolvimento curricular, parte-se do entendimento de que o programa de estudo aglutina investigações e pesquisas sob diferentes enfoques. O eixo temático organiza a estrutura do trabalho pedagógico, limita a dispersão temática e fornece o cenário no qual são construídos os objetos de estudo. O trabalho com eixos temáticos permite a concretização da proposta de trabalho pedagógico centrada na visão interdisciplinar, pois facilita a organização dos assuntos, de forma ampla e abrangente, a problematização e o encadeamento lógico dos conteúdos e a abordagem selecionada para a análise e/ou descrição dos temas. O recurso dos eixos temáticos propicia o trabalho em equipe, além de contribuir para a superação do isolamento das pessoas e de conteúdos fixos. Os professores têm liberdade de, juntamente com os alunos, escolher temas, assuntos que desejam estudar, contextualizando-os em interface com outros.
Por rede de aprendizagem entende-se um conjunto de ações didático-pedagógicas, cujo foco incide sobre a aprendizagem, subsidiada pela consciência de que o processo de comunicação entre alunos e professores é efetivado por meio de recursos tradicionais e por práticas de aprendizagem desenvolvidas on-line. Pressupõe compreender que se trata de aprender em rede e não de ensinar na rede, exigindo que o ambiente de aprendizagem seja dinamizado e compartilhado por todos os sujeitos do processo educativo. Esses são procedimentos que não se confundem. 
Por isso, as redes de aprendizagem constituem-se em ferramenta didático-pedagógica relevante também nos programas de formação inicial e continuada de profissionais da educação. Esta opção requer planejamento sistemático integrado, estabelecido entre sistemas educativos ou conjunto de unidades escolares. Envolve elementos constitutivos da gestão e das práticas docentes como infra-estrutura favorável, prática por projetos, respeito ao tempo escolar, avaliação planejada, perfil do professor, perfil e papel da direção escolar, formação do corpo docente, valorização da leitura, atenção individual ao aluno, atividades complementares e parcerias. Mas, inclui outros aspectos como interação com as famílias e a comunidade, valorização docente e outras medidas, entre as quais a instituição de plano de carreira, cargos e salários. 
As experiências em andamento têm revelado êxitos e desafios vividos pelas redes na busca da qualidade da educação. Os desafios centram-se, predominantemente, nos obstáculos para a gestão participativa, a qualificação dos funcionários, a integração entre instituições escolares de diferentes sistemas educativos (estadual e municipal, por exemplo) e a inclusão de alunos com deficiência. São ressaltados como pontos positivos o intercâmbio de informações; a agilidade dos fluxos; os recursos que alimentam relações e aprendizagens coletivas, orientadas por um propósito comum: a garantia do direito de aprender. 
Entre as vantagens, podem ser destacadas aquelas que se referem à multiplicação de aulas de transmissão em tempo real por meio de tele-aulas, com elevado grau de qualidade e amplas possibilidades de acesso, em telessala ou em qualquer outro lugar, previamente preparado, para acesso pelos sujeitos da aprendizagem; aulas simultâneas para várias salas (e várias unidades escolares) com um professor principal e professores assistentes locais, combinadas com atividades on-line em plataformas digitais; aulas gravadas e acessadas a qualquer tempo e de qualquer lugar através da Internet ou da TV digital, tratando de conteúdo, compreensão e avaliação dessa compreensão; e oferta de esclarecimentos de dúvidas em determinados momentos do processo didático-pedagógico.
2.4.2. Formação básica comum e parte diversificada na educação básica: ensino fundamental e no médio
A LDBEN definiu princípios e objetivos curriculares gerais para o ensino fundamental e médio, sob os aspectos: a) duração: anos, dias letivos e carga horária mínimos; b) uma base nacional comum; c) uma parte diversificada. 
Entende-se por base nacional comum os conhecimentos curriculares, saberes e valores constitutivo da educação básica, em nível nacional, mediante delimitação em matrizes de competências/ habilidades [footnoteRef:6] correspondentes aos conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum. [6:  Competências e Habilidades] 

A parte diversificada enriquece e complementa a base nacional comum, prevendo o estudo das características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da comunidade escolar. Perpassa todos os tempos e espaços curriculares constituintes  do ensino fundamental e do médio, independentemente do ciclo da vida no qual os sujeitos tenham acesso à escola. É organizada em temas gerais selecionados pelos sistemas educativos, operacionalizados pela unidade escolar colegiadamente, para serem desenvolvidos transversalmente. A base nacional comum  e a parte diversificada não podem se constituir em dois blocos distintos, como também não se justifica a criação de disciplinas especificas a cada uma dessas partes. 
A compreensão sobre base nacional comum, nas suas relações com a parte diversificada, foi objeto de vários pareceres emitidos pelo CNE, cuja síntese se encontra no Parecer CNE/CEB nº 14, de 3 de julho de 2000, da lavra da conselheira Edla de Araújo Lira Soares. Após retomar o texto dos artigos 26 e 27 da LDBEN, a Conselheira assim se pronuncia:
“... a base nacional comum interage com a parte diversificada, no âmago do processo de constituição de conhecimentos e valores das crianças, jovens e adultos, evidenciando a importância da participação de todos os segmentos da escola no processo de elaboração da proposta da instituição que deve nos termos da lei, utilizar a parte diversificada para enriquecer e complementar a base nacional comum”. 
“(...) tanto a base nacional comum quanto a parte diversificada são fundamentais para que o currículo faça sentido como um todo”. 
Cabe aos órgãos normativos dos sistemas de ensino expedir orientações quanto aos estudos e às atividades correspondentes à parte diversificada do ensino fundamental e do médio, de acordo com a legislação vigente. A LDBEN, porém, inclui expressamente o estudo de pelo menos uma língua estrangeira moderna como componente necessário da parte diversificada, sem determinar, no entanto, qual deva ser, cabendo sua escolha à comunidade escolar, dentro das possibilidades da escola, que deve considerar o atendimento das características locais, regionais, nacionais e transnacionais, tendo em vista as demandas do mundo do trabalho e da internacionalização de toda ordem de relações. A língua espanhola, no entanto, por força de lei específica, de nº 11.161/2005, passou a ser obrigatoriamente ofertada no ensino médio, embora facultativa para o aluno, bem como possibilitada no ensino fundamental, do 6º ao 9º ano. Outras leis específicas, a latere da LDBEN, determinam que sejam incluídos componentes não disciplinares, como as questões relativas ao meio ambiente, à condição e direito do idoso e ao trânsito . [footnoteRef:7] A Lei nº 10.436, de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais,  determina que os sistemas de ensino devem apoiar o uso e a difusão da Libras e  incluir o ensino da Libras nos cursos de fonoaudiologia e nos cursos de formação de professores, como parte integrante dos parâmetros curriculares  nacionais. [7:  - A Lei nº 9.795/1999, dispõe sobre a educação ambiental, instituindo a política nacional de educação ambiental, determinando que a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal (artigo 2º). Dispõe ainda que a educação ambiental seja desenvolvida como uma prática educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e modalidades do ensino formal, não devendo ser implantada como disciplina específica (artigo 10).
- A Lei nº 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, no seu artigo 22 determina que nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.
- A Lei nº 9.503/1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, dispõe que a educação para o trânsito será promovida na pré-escola e nas escolas de 1º, 2º e 3º graus (sic), por meio de planejamento e ações coordenadas entre os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito e de Educação, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nas respectivas áreas de atuação (Art. 76).] 

Correspondendo à base nacional comum, ao longo do processo básico de escolarização, a criança, o adolescente, o jovem e o adulto devem ter a oportunidade de adquirir, no mínimo, as competências e habilidades a serem desenvolvidas segundo as especificidades de cada uma das etapas do desenvolvimento humano, privilegiando-se os aspectos intelectuais, afetivos, sociais e políticos que se desenvolvem de forma entrelaçada, na unidade do processo didático.
Organicamente articuladas, a base comum nacional e a parte diversificada são organizadas e geridas de tal modo que também as tecnologias de informação e comunicação perpassem transversalmente a proposta curricular desde a educação infantil até o ensino médio, imprimindo direção aos projetos político-pedagógicos. Ambas tendo como referência geral o compromisso com saberes de dimensão planetária para que, ao cuidar e educar, seja possível à escola conseguir: 
a) entender que os recursos midiáticos devem permear todas as atividades de aprendizagem;
b) compreender os efeitos da info-era, sabendo que estes atuam, cada vez mais, na vida das crianças, dos adolescentes e adultos, para que se reconheçam: de um lado, os alunos; de outro, os profissionais da educação e a família;
c) ensinar a compreender o que é ciência, qual a sua história e a quem ela se destina;
d) viver situações práticas a partir das quais seja possível perceber que não há uma única visão de mundo, portanto, um fenômeno, um problema, uma experiência podem ser descritos e analisados segundo diferentes perspectivas e correntes de pensamento, que variam no tempo, no espaço, na intencionalidade;
e) ampliar a compreensão sobre as relações entre o indivíduo, o trabalho, a sociedade e a espécie humana, seus limites e suas potencialidades, em outras palavras, sua identidade terrena;
f) adotar estratégias para que seja possível, ao longo da educação básica, desenvolver o letramento emocional, social e ecológico; o conhecimento científico pertinente aos diferentes tempos, espaços e sentidos; a compreensão do significado das ciências, das letras, das artes, do esporte e do lazer.
Na organização da matriz curricular, serão observados os critérios:
a) todos os tempos (carga horária) e espaços curriculares (componentes) devem ser programados em forma de eixos, módulos ou projetos, tanto no que se refere à base nacional comum, quanto à parte diversificada. [footnoteRef:8]  [8:  Segundo o art. 23 da LDBEN, a educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.] 

b) a definição de tais eixos, módulos ou projetos deve resultar de amplo e verticalizado debate entre os atores sociais atuantes nas diferentes instâncias educativas;
c) a duração mínima anual de duzentos dias letivos, com o total de 800 horas, recomendada sua ampliação, sabendo-se que as atividades escolares devem ser programadas articulada e integradamente a partir da base nacional comum enriquecida e complementada pela parte diversificada, ambas formando um plano de curso uno;
d) no mínimo, 20% do total da carga horária anual e 30%, no máximo, devem ser destinados ao conjunto de programas e projetos interdisciplinares criados pela escola, de modo que os sujeitos do ensino fundamental e médio possam escolher os que lhes permitam lidar com o conhecimento e a experiência com que se identifiquem. Tais projetos devem ser desenvolvidos de modo dinâmico, criativo e flexível, em articulação com a comunidade em que a escola esteja inserida; 
e) na organização e gestão do currículo, deve-se optar pela abordagem interdisciplinar viabilizada pelo trabalho desenvolvido coletivamente, planejado previamente, de modo integrado e pactuado com a comunidade educativa;
f) se todo cidadão tem direito à educação de qualidade, nos cursos noturnos, a metodologia didático-pedagógica deve adequar-se às características dos sujeitos das aprendizagens, na maioria trabalhadores, ampliando, se necessário, a duração do curso tanto de ensino fundamental quanto médio, tendo como referência o conteúdo mínimo correspondente à base nacional comum, regida de tal modo para que o estudante não fique prejudicado;
g) propostas curriculares, que considerem as características das demandas para turmas oferecidas do período noturno, são importantes para garantir o acesso, a permanência e o sucesso  nas últimas séries do ensino fundamental e no ensino médio, tendo em vista o direito dos jovens e adultos trabalhadores à freqüência a uma escola que lhes dê uma formação adequada para o desenvolvimento de sua cidadania. 
A organização curricular assim concebida supõe outra forma de trabalho pedagógico que consiste na seleção adequada de conteúdos e atividades de aprendizagem, de métodos, procedimentos, técnicas e recursos didático-pedagógicos. A perspectiva da articulação interdisciplinar, pluridisciplinar e transdisciplinar é voltada para o desenvolvimento não apenas de conhecimentos, mas também de saberes, habilidades, valores e práticas. 
Considera, ainda, que o avanço da qualidade na educação brasileira depende fundamentalmente do compromisso político e da competência didático-pedagógica dos profissionais da educação, do respeito às diversidades dos estudantes e da garantia da autonomia responsável das instituições escolares na formulação de seu projeto político-pedagógico e de uma proposta consistente da organização do trabalho.
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